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Tendências/Debates 
Os artigos publicados com assinatura não traduzem necessariamente a 

opinião do jornal. Sua publicação obedece ao propósito de estimular o debate dos problemas brasileiros 
e mundiais e de refletir as diversas tendências do pensamento contemporâneo 

Da estabilidade à instabilidade 
MIGUEL RE ALE JR. 

P ara o público de classe média e 
alta, o chamado "formador de 
opinião", a questão da estabilida­

de é o grande problema relativo à 
Constituinte. Surge como o primeiro e 
principal tema. 

Ê necessário, todavia, saber como e 
por que a estabilidade ou "quase 
estabilidade" surgiu e veio a ser 
aprovada pela Comissão de Sistemati­
zação. 

No texto, proveniente da Comissão da 
Ordem Social, estatuía-se como direito 
do trabalhador a relação de emprego 
estável, permitindo-se a despedida ape­
nas por falta grave, comprovada judici­
almente, ou pela superveniência de fato 
econômico intransponível, técnico ou 
infortúnio da empresa, sujeito a exame 
judicial. 

No seu primeiro substitutivo, o relator 
Bernardo Cabral adotou emenda que 
traduzia proposta defendida pelo mi­
nistro do Trabalho, estabelecendo ser 
direito do trabalhador a garantia do 
contrato de trabalho, protegido contra 
despedida imotivada ou sem justa 
causa, na forma da lei. 

Desse modo, atribuía-se à legislação 
ordinária a criação de mecanismos que 
evitassem a rotatividade no emprego, a 
exemplo do que propõem a Convenção 
158 e a Recomendação 166 da OIT 
(Organização Internacional do Traba­
lho). Inúmeras e da mais variada 
espécie são as fórmulas a serem 
adotadas -para se tornar a ruptura da 
relação de emprego o último recurso da 
empresa. 

Esta é a melhor solução, não só por 
afastar a traumática "estabilidade", 
prejudicial, na verdade, ao trabalhador, 
como porque tão só à lei ordinária seria 
possível detalhar todos os meios pelos 
quais se garantiria a mantença do 
emprego. 

Convencido pela ala esquerda da 
Constituinte, o relator optou, no segundo 
substitutivo, por fórmula parecida, po­
rém menos rígida que a proveniente da 
Comissão da Ordem Social, especifi­
cando, no texto constitucional, as hipó­
teses de permissão da despedida: falta 
grave, assim conceituada em lei e 
ocorrência de justa causa, baseada em 
fato econômico, tecnológico ou infortú­
nio da empresa, de acordo com critério 
estabelecido na legislação trabalhista. 

Como se vê, não é propriamente a 
estabilidade, mas sim a limitação da 
despedida à falta grave e ao surgimento 
de fato econômico, tecnológico ou infor­
túnio, segundo o que fixar a lei 

trabalhista. Seria uma "quase estabili­
dade". 

Na votação da matéria, na Comissão 
de Sistematização, manteve-se o texto 
do relator, graças à união, tão esdrúxu­
la quanto compreensível, entre a es­
querda e alguns dos próceres do hoje 
Centrão. 

A liderança do PMDB, à época 
ocupada pelo dirigente deputado Eucli-
des Scalco, propôs emenda substitutiva, 
restaurando-se o texto primeiro do 
relator, que garantia o contrato de 
trabalho contra despedida imotivada na 
forma da lei. 

O centro e centro-esquerda do PMDB 
defendiam esta posição cientes de ser 
melhor para o trabalhador e certos de 
que a permanência da "quase estabili­
dade" seria o estopim desencadeador de 
ataques à Constituinte e catalizador de 
forças que iriam do bom senso ao 
ultra-conservadorismo. 

Surgira um dado essencial para se 
colocar, racional e emocionalmente, a 
Comissão de Sistematização na berlin­
da. Começava-se a escrever a receita do 
Centrão, tendo por ingrediente básico a 
estabilidade. 

O tema pegou fogo no mesmo dia e a 
estabilidade, com alguns outros tempe­
ros e destemperos da Comissão de 
Sistematização, alimentou a formação 
do Centrão. 

Junte-se à estabilidade a imprescriti-
bilidade dos direitos trabalhistas no 
curso do contrato de trabalho e a 
nacionalização da distribuição dos deri­
vados de petróleo, aprovação que con­
tou com votos de todos os matizes, 
mexa-se mais um pouco, o fogo já não é 
brando, e está pronto para servir o bolo 
do Centrão. 

É certo que o Centrão tem outros 
fatores determinantes mas a estabilida­
de foi condição essencial, necessária, à 
sua articulação e consolidação. 

Esta questão obscureceu totalmente 
pontos altamente positivos do projeto de 
Constituição, e cabe ressaltar alguns de 
grande interesse daqueles que se opõem 
ao gigantismo e descontrole da máquina 
estatal. 

A moralidade administrativa firma 
suas bases na exigência de concurso 
público para admissão na administra-

Consenso ou confronto 
VICTORFACCIONI 

sua 

A hora exige de todos e de cada um a 
busca incessante da conciliação através 
do diálogo e da negociação, para que se 
chegue ao consenso que permita ser 
gerada uma Carta digna desta grande 
nação, e da qual possamos nos orgulhar, 
como seus artífices, com;a consciência 
tranqüila do dever cumprido. 

Ã guisa de exemplo vale recordar o 
sucesso da transição política ocorrida 
na Espanha, que igualmente passou 
pelo processo da elaboração de nova 
Constituição. Quando de sua visita ao 
Brasil, em junho passado, deixou-nos o 
primeiro-ministro espanhol, Felipe 
Gonzáles, uma sábia lição: "Optamos 
por fazer uma Constituição consensual 
que, certamente, não agradava plena­
mente a cada um, mas que conseguiu 
tornar-se ponto de encontro de diversos 
grupos políticos e sociais representati­
vos de 90% dos cidadãos da Espanha". 

Traçando um paralelo entre os pro­
cessos vividos pelo Brasil e pela Espa­
nha, Felipe Gonzáles fez o seguinte 
comentário: "Nós nos esforçamos para 
encontrar um texto constitucional que, 
embora com imperfeições técnicas, 
pudesse reconhecer a vontade de convi­
vência num marco jurídico-político em 
que todo o espectro político e social da 
Espanha se sentisse razoavelmente 
integrado, suficientemente representa­
do". 

Assim, pois, devemos nós também, 
procurar, como fez o bravo povo 
espanhol —com o qual tanto temos em 
comum—, imbuídos dos mais legítimos 
valores democráticos e honrando- o. 
compromisso assumido perante nosso 
.próprio povo, encontrar o camrFüW'9a' 
conciliação, superando divergências, 
aparando arestas, suprimindo intransi­
gências, em busca da reconstrução 
institucional deste país. Caso contrário 
todo esforço será em vão; toda a vitória 
será efêmera. 

Deste esforço deve participar toda a 
população brasileira, através dos seus 
delegados, e não apenas uma pequena 
parcela —hoje se dizendo maioria, 
amanhã, dispersa— mas que, na verda­
de, pode não refletir a totalidade dos 
anseios da sociedade, como vimos ainda 
recentemente em algumas das decisões 
da Comissão de Sistematização. 

As decisões da Assembléia Nacional 
Constituinte devem, obrigatoriamente, 
expressar a opinião de todos, porta-vo­
zes que somos da população brasileira, 
e jamais de uma maioria tão eventual e 
passageira que talvez nem mais o fosse, 
caso se repetissem as eleições agora. 

O bonde da História não nos perdoará 
jamais a perda desta extraordinária 
oportunidade que o destino nos reser­
vou: a oportunidade de imprimir no 
livro ainda em branco da Constituição 

ção indireta. Os critérios de admissão 
de pessoal na administração direta e 
indireta ficam sujeitos à apreciação do 
Tribunal de Contas. Dois terços dos 
membros do Tribunal de .Contas da 
União são constituídos por.- .pessoas 
escolhidas pelo Congresso'Nacional, 
commandatodeseisanos. '••• y'J 

Caberá ao Tribunal de Contasssustar 
os atos que entender ilegais tjyondicÍo-
nada a sustação à manifestação contrá­
ria da maioria absoluta da Cârtíãra dos 
Deputados, em noventa dias.<Passado o 
prazo, prevalece a decisão do.Tribunal e 
o ato ou contrato é sustado. 1 . . 

A criação de cargos, empregos e 
funções públicas, bem como ff«átrutu-
ração dos ministérios e ojjgãos da 
administração são atribuições .do Con­
gresso Nacional. •• 

Some-se a isto, a necessidade de lei 
especifica para criação de, empresas 
públicas e sociedades de, economia 
mista. •"• v 

No âmbito do orçamento 'èstatui-se 
que a lei deverá fixar o orçamento de 
investimentos das empresas <de que 
participa a União majoritaríamente. 
Doutra parte, proíbe-se a abertura de 
créditos suplementares sem autorização 
legislativa, a transposição ou remane-
jamento de verbas de uma categoria de 
programação para outra, sem licença 

1 do Congresso, e, por fim, a utilização de 
recursos do orçamento fiscal ou de 
seguridade para suprir déficit' das 
empresas públicas ou sociedades de 
economia mista. .> ^ 

Como se vê, há prívatistas cegos, que 
gritam contra o projeto, desconhecendo 
ou esquecendo as normas qdè- criam 
controles da administração,.fornecem 
a fiscalização dos gastos públicos e 
impedem os desmandos que caracteri­
zaram as últimas décadas, patrocina­
das pelos tecnocratas que fizeram e 
desfizeram, mas hoje se vestem de 
puritanos defensores da iniciativa pri­
vada. 

Os ''neoconservadores" silenciam 
quanto ao fortalecimento do Legislativo, 
único modo democrático de; conter a 
estatização e o poder da burocracia! 

Firmam o pé na 'estabilidade^ que 
ajudaram a aprovar, alguns/ainda bem 
que poucos, visando, na y.erdade, a 
instabilidade. t 
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MIGUEL REALE J(t.. 43. odvogado e proiosuor do 
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os parâmetros, e as diretrizes, que 
esperamos, perdurem no tempo, reés-
truturandp t,odo o país, fornecentíb-lhe , 
meios e condições para trilha^ séü * 
caminho rumo a um futuro 'de paz, 
liberdade e prosperidade.-Tal caAíinfeõ- : 
passa5 p«o fortalecimento; dBL iivi-* 
iniciativaj'"sem o que sequer teremos 
possibilidades de consolidar è expandir 
a economia nacional, e recursos'-para 
sustentar uma política sociaJim>d*nia, 
atualizada nas linhas da doutrina social 
cristã, condição para uma efétlW justi­
ça social. >2*ti 

A exemplo da Espanha, procuramos 
nos unir em prol do bem comum, 
elaborando uma Carta Pluriparíidária, 
que reflita os diversos setores da 
sociedade, e na qual estejam abrigados 
e defendidos os seus interesses, ,-vj i 

A composição dos diferentèVánseios, 
muitos deles conflitantes entre, (sj; so­
mente poderá ser alcançada atr^rés de 
um debate aberto e democrático. Que do 
entrechoque de idéias seja dàdà'trans-
parência aos interesses em jogp^.sem 
mistificações, de forma a legitimar a 
futura Constituição e o pacto' social 
orientador do conjunto da náçBb' brasi­
leira. •:,.-v.' A 

V I C I O » fACCIONI , 46, odvogodo e oto/iqrnJslq, ê 
deputado federa l (PDS-RS) 


